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Arbitragem néo pode estar vinculada ao Poder Judiciario, diz CNJ

A intervencdo do Tribunal de Justica de Goias nas cortes de conciliagéo estaduais €ilegal. A constatagdo
€ do Conselho Nacional de Justica, que decidiu, durante sessdo plenaria, desconstituir o decreto que
autorizou a criacéo de parcerias publico-privadas com cortes de conciliacéo e arbitragem. Segundo o
orgéo, a arbitragem é um servico particular e ndo pode estar vinculado ao Poder Judiciario.

Hoje existem cinco cortes desse tipo em Goiés. Quatro delas estéo em Goiania e uma, em Rio Verde. No
entanto, a Procurador-Geral de Justica goiana apontou violacdo aLei de Arbitragem e ao entendimento
do CNJ de que as cortes ndo podem ser veiculadas ao Judiciério. O decreto em questéo estariaem
consonancia com outro anteriormente considerado ilegal pelo CNJ— acusacéo rebatida pelo TJ-GO.

Segundo o TJ goiano, assim que a hova presidéncia tomou as rédeas da administracdo do 6rgéo, em
2009, ressurgiu o interesse em reativar 0S convénios com as cortes de conciliagéo. No entanto, a parceria
ganhou outra “roupagem” e foram extirpadas as clausul as consideradas ilegais do primeiro decreto.
Como inovagdo, 0s convénios atuais ndo preveriam mais a execucdo das decisdes arbitrais na propria
corte, assim como também ndo permitiriam a utilizacéo de servidores ou materiais do Poder Judiciario.

O ato ainda desvirtuaria a natureza das parcerias publico-privadas, ressaltou o relator do caso,
conselheiro José Adonis Callou de Araljo Sa. “Permanece aindevida vinculacdo do Tribunal de Justica
com as cortes de arbitragem, segjaem razéo da previsao de um juiz supervisor, sgja pelo fato do decreto
estipular anomeacdo dos arbitros, pelo presidente do tribunal, por prazo determinado de dois anos’,
comentou. Com informagdes da Assessoria de Comunicacgéo do CNJ.
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